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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TRANCAMENTO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. ILEGALIDADE 
NÃO CONSTATADA. OBSERVÂNCIA DO ART. 41 DO CPP. AMPLA 
DEFESA ASSEGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Preconiza o art. 41 do Código de Processo Penal que "a denúncia ou 
queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais 
se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol 
das testemunhas".

2. No caso, uma simples leitura da exordial acusatória permite a 
constatação de que inexistem vícios formais. A incoativa delimita a 
imputação e narra detalhadamente como se deu a execução do crime de 
homicídio, especificando que os acusados agiram conjuntamente com 
comunhão de vontades.

3. Assim, não acarreta prejuízo ao exercício do contraditório e da ampla 
defesa a denúncia que, embora sucinta, narre de modo satisfatório a 
imputação, cabendo destacar que maior detalhamento da suposta conduta 
criminosa somente é possível, na maioria das vezes, no curso da instrução 
processual e durante a produção da prova judicializada, o que não se traduz 
em constrangimento ilegal.

4. Agravo regimental desprovido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
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virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 18 de dezembro de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TRANCAMENTO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. ILEGALIDADE 
NÃO CONSTATADA. OBSERVÂNCIA DO ART. 41 DO CPP. AMPLA 
DEFESA ASSEGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Preconiza o art. 41 do Código de Processo Penal que "a denúncia ou 
queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais 
se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol 
das testemunhas".

2. No caso, uma simples leitura da exordial acusatória permite a 
constatação de que inexistem vícios formais. A incoativa delimita a 
imputação e narra detalhadamente como se deu a execução do crime de 
homicídio, especificando que os acusados agiram conjuntamente com 
comunhão de vontades.

3. Assim, não acarreta prejuízo ao exercício do contraditório e da ampla 
defesa a denúncia que, embora sucinta, narre de modo satisfatório a 
imputação, cabendo destacar que maior detalhamento da suposta conduta 
criminosa somente é possível, na maioria das vezes, no curso da instrução 
processual e durante a produção da prova judicializada, o que não se traduz 
em constrangimento ilegal.

4. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental manejado por MICHAEL PAIM MATOS e 
RAFAEL ALENCAR SILVA ATHAYDE contra a decisão deste relator que denegou a 
ordem de habeas corpus (e-STJ fls. 1.603/1.614).

Consta dos autos que os ora agravantes foram pronunciados para serem 
julgados perante o Tribunal de Júri, como incursos nas sanções do art. 121, § 2º, inciso 
II, do Código Penal (e-STJ fls. 1.243/1.251).

O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina negou provimento ao 
recurso em sentido estrito da defesa (e-STJ fls. 1.433/1.499). 

Nesta Corte Superior, busca a defesa a anulação do processo criminal em 
razão da inépcia da denúncia, a despronuncia dos agravantes ou, subsidiariamente, a 
exclusão da qualificadora. 

Contra a decisão monocrática que denegou a ordem de habeas corpus a 
defesa apresenta agravo regimental no qual insiste na nulidade da peça vestibular.  

Alega que "[f]ica evidente a ausência de descrição mínima da conduta de 

cada um dos pacientes: não há como, evidentemente, quatro indivíduos conjuntamente, 

utilizarem um único instrumento contundente (que sequer foi descrito na denúncia) para 

lesionar a vítima e causar-lhe lesões corporais" (e-STJ fl. 1.624).

Afirma que a ausência de descrição da conduta inviabiliza o exercício da 
defesa.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 
do presente recurso, a fim de que seja trancada a ação penal.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Pois bem. A despeito do esforço da diligente defesa, penso que a decisão 
monocrática que negou provimento ao recurso em habeas corpus deve ser mantida.

Recupero o que consta da peça acusatória (e-STJ fls. 369/374):

No dia 13 de janeiro de 2009, em horário incerto, a ser esclarecida durante a 
instrução criminal, a vítima Eder da Silva se encontrava na base da polícia 
militar do calçadão, localizada no Centro deste Município e Comarca de 
Lages, prestando esclarecimentos acerca de fatos diversos dos narrados na 
presente denúncia.

Em seguida, após sair do mencionado local, a vítima Eder da Silva passou a 
ser acompanhada pelos denunciados ARI ANTUNES DE CASTRO NETTO, 
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MIGUEL PAIM MATOS e RAFAEL ALENCAR SILVA ATHAIME, 
oportunidade em que estava sendo pressionada pelo denunciado ARI 
ANTUNES DE CASTRO NETTO a devolver a motocicleta que havia furtado 
dele.

Ato continuo, nas proximidades da Igreja Santa Cruz, localizada na Praça 
Siqueira Campos s/in, Centro, neste Município e Comarca de Lages, a 
denunciado CHARLES TITELLO VIEIRA, que conduzia um vetado Fiel/Pálio, 
de cor prata, aguardava os demais denunciados ARI ANTUNES DE 
CASTRO NETID, MICHAEL PAIM MATOS e RAFAEL ALENCAR SILVA 
ATHAYDE, momento em que a vitima Eder da Silva fora coagida a entrar no 
referido veículo.

Logo em seguida, os denunciados ARI ANTUNES DE CASTRO NETTO, 
MICHAEL PAIM MATOS, RAFAEL ALENCAR SILVA ATHAYDE e CHARLES 
TITELLO VIEIRA conduziram a vítima Eder da Silva para local não sabido, 
oportunidade em que todas, em comunhão de vontades, com manifesto 
animas necandi, fazendo uso de instrumento contundente, lesionaram-na, 
causando-lhe as lesões corporais descritas no Laudo Pericial n. 017/09 
(fl.06], as quais foram a causa eficiente de sua morte.

Merece ser frisado, que o delito foi praticada por motivo fútil, vez que os 
denunciados ARI ANTUN4S DE CASTRO NEI[O, MICHAEL PA/M MATOS, 
RAFAEL ALENCAR SILVA ATHAYDE e CHARLES TITELLO VIEIRA o 
perpetraram em razão de a vítima Eder da Silva ter furtado a motocicleta do 
denunciado ARI ANTUNES DE CASTRO NETTO, o que demonstra a 
desproporção em relação ao fato que motivou o ato delituoso acima narrado.

Por fim, ainda há que se fazer constar, que a vitima fora encontrada 
somente: no dia 04 de fevereiro de 2009, ou seja, após quase 01 [um] mês 
de seu desaparecimento, na Localidade de Cachoeirinha, no Município de 
Capão Alto-SC, em avançado estado de putrefação, com hemiface e ombro 
direito destruídos por ação de insetos (cfe. Laudo Pericial de fl. 06].

 

Como se vê, uma simples leitura da exordial acusatória permite a 
constatação de que inexistem vícios formais. Ao contrário, foram observados os 
requisitos insertos no art. 41 do Código de Processo Penal, segundo o qual "a denúncia 
ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a 
qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a 
classificação do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas".

Ora, a incoativa delimita a imputação e narra detalhadamente como se deu a 
execução do crime de homicídio, especificando que os acusados agiram 
conjuntamente com comunhão de vontades.

Como cediço, não acarreta prejuízo ao exercício do contraditório e da ampla 
defesa a denúncia que, embora sucinta, narre de modo satisfatório a imputação.

Ademais, cabe destacar que maior detalhamento da suposta conduta 
criminosa somente é possível, na maioria das vezes, no curso da instrução processual 
e durante a produção da prova judicializada, o que não se traduz em constrangimento 
ilegal.

Nesse sentido:
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. CONSTITUIÇÃO DE MILÍCIA PRIVADA E 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. DESCRIÇÃO SUFICIENTE. INDICIOS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE CONFIGURADOS. ANÁLISE DE MATÉRIA 
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECONHECIMENTO FOTOGRAFICO. 
NULIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Em que pesem os argumentos apresentados pelo agravante, a decisão 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. "O Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça autoriza o relator 
a decidir o recurso quando o pedido for manifestamente prejudicado ou 
improcedente, como ocorre no caso concreto, inexistindo prejuízo à parte, já 
que dispõe do respectivo regimental, razão pela qual não se configura 
ofensa ao princípio da colegialidade" (AgRg no HC 535845/SP, QUINTA 
TURMA, relator Ministro JORGE MUSSI, DJe 23/10/2019). Ademais, o 
julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da decisão 
agravada.

3. Em razão da excepcionalidade do trancamento da ação penal, tal medida 
somente se verifica possível quando ficar demonstrado, de plano e sem 
necessidade de dilação probatória, a total ausência de indícios de autoria e 
prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência de 
alguma causa de extinção da punibilidade. É certa, ainda, a possibilidade de 
encerramento prematuro da persecução penal nos casos em que a denúncia 
se mostrar inepta, não atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de 
Processo Penal - CPP, o que, de todo modo, não impede a propositura de 
nova ação desde que suprida a irregularidade.

In casu, a denúncia ofertada pelo Parquet local, faz a devida 
qualificação do acusado, descreve de forma objetiva e suficiente a 
conduta delituosa perpetrada pelo suposto agente, que, em tese, 
configuram crimes (constituição de milícia privada e homicídio 
qualificado), assim como as circunstâncias do seu cometimento, 
demostrando indícios suficientes de autoria, prova da materialidade e a 
existência de nexo causal e, ao revés do alegado nas razões recursais, 
não faz imputações genéricas, traz, outrossim, relação de testemunhas, 
pelo que se mostra em conformidade com o comando pertinente do 
Estatuto Processual Penal, de modo a permitir o exercício da ampla 
defesa.

Impende acrescer, ainda, que, considerando a demonstração da existência 
de materialidade delitiva e indícios de autoria, a alegação de ausência de 
justa causa para a ação penal, somente deverá ser debatida durante a 
instrução processual, pelo Juízo competente para o julgamento da causa, 
sendo inadmissível seu debate na via eleita, ante a necessária incursão 
probatória.

4. É consabido que este Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando 
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento 
dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da 
presunção da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a 
custódia cautelar somente deve persistir em casos em que não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso em apreço, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
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sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, mormente evidenciada pela periculosidade concreta do 
recorrente, que seria mandante do crime de homicídio, praticado em 
concurso de agentes e com o emprego de arma de fogo, especialmente por 
estar atrelado ao tráfico de drogas armado e faccionado, em disputa de 
território.

Sublinhou-se, outrossim, a necessidade da medida cautelar para 
conveniência da instrução criminal, ante o temor de represálias da 
comunidade local e de testemunhas, especialmente em delitos ligados ao 
tráfico de drogas faccionado, de sorte que a manutenção dos investigados 
em liberdade prejudicará a escorreita colheita da prova.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 
existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.

5. Por fim, a irresignação referente a declaração de nulidade 
consubstanciada na forma do reconhecimento do acusado (fotografias), frise-
se, na forma e alcance em que trazida nos razões do habeas corpus, não 
foram examinados pelo Tribunal a quo, tendo sido, inclusive, ressaltado que 
"ao paciente é imputada a autoria intelectual do delito, a priori, sustentada 
por investigações pormenorizadas, não cabendo a seu respeito a alegação 
de nulidade do reconhecimento fotográfico". O Tribunal de origem destacou, 
ainda, em relação ao reconhecimento do paciente, que o processo está na 
fase inicial, tendo sequer havido audiência de instrução, prolatando a análise 
do tema para outra e diversa oportunidade processual.

Nesse contexto, esta Corte Superior está impedida de pronunciar-se sobre a 
matéria, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 173.946/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023, grifei.)

 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRETENSÃO DE 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. TESE DE 
AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DO LIAME SUBJETIVO ENTRE O 
MANDANTE E EXECUTORES DO DELITO. OBEDIÊNCIA AO ART. 41 DO 
CPP. AMPLA DEFESA ASSEGURADA. COMPROVAÇÃO DOS FATOS. 
NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL.

1. O trancamento da ação penal somente é possível na via estreita do 
habeas corpus em caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a 
inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou de prova da 
materialidade do delito.

2. Pela leitura da inicial acusatória, bem como do acórdão recorrido, 
verifica-se que a denúncia é suficientemente clara e concatenada, e 
atende aos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não 
revelando quaisquer vícios formais. Há descrição do fato criminoso, 
com todas as circunstâncias necessárias a delimitar a imputação, 
encontrando-se devidamente assegurado o exercício da ampla defesa.

3. No caso, há indicação de que o paciente, amante da vítima, contratou 
o codenunciado, o qual, por sua vez, teria subcontratado outras duas 
pessoas, para ceifar a vida daquela. Assim, a comprovação ou não dos 
fatos deve ser demonstrada durante a instrução processual, momento 
apropriado para o Magistrado exercer seu juízo de convicção acerca 
dos elementos probatórios juntados aos autos. Mostra-se prematuro o 
trancamento da ação penal neste momento processual, porquanto 
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devidamente narrada a materialidade do crime e demonstrados os 
indícios suficientes de autoria.

4. Ordem denegada.

(HC n. 500.676/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 24/9/2019, DJe de 21/10/2019, grifei.)

 
PROCESSO PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. INEXISTÊNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. EXCEPCIONALIDADE. JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA. DENÚNCIA. REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP 
PREENCHIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

2. In casu, verifica-se que as irresignações da defesa não foram objeto de 
cognição pela Corte de origem, o que torna inviável a sua análise nesta 
sede, sob pena de incidir em indevida supressão de instância, conforme 
reiterada jurisprudência desta Corte.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é 
decretada em razão do modus operandi com que o crime fora praticado, 
como ocorreu no presente caso. No caso, a custódia está fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta da 
conduta praticada, pois o paciente, figurando como mandante, deu ordem 
para matar a vítima, cuja vida foi ceifada, segundo a denúncia, por motivo 
torpe e mediante recurso que dificultou a defesa do ofendido, com disparos 
de arma de fogo.

4. Não há se falar em ausência de contemporaneidade como justificativa 
hábil a infirmar a necessidade de manutenção da prisão preventiva. Ora, 
embora não seja irrelevante o lapso temporal entre a data dos fatos 
(20/4/2011) e o decreto preventivo (5/4/2016), a gravidade concreta do delito, 
bem como a existência de testemunha protegida, obstaculizam o 
esgotamento do periculum libertatis pelo simples decurso do tempo.

5. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da 
ação penal e do inquérito por meio do habeas corpus é medida excepcional, 
sobretudo no caso de crime contra a vida, que somente deve ser adotada 
quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios 
de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito.

6. A alegação de inépcia da denúncia deve ser analisada de acordo com 
os requisitos exigidos pelos arts. 41 do CPP e 5º, LV, da CF/1988. 
Portanto, a peça acusatória deve conter a exposição do fato delituoso 
em toda a sua essência e com todas as suas circunstâncias, de maneira 
a individualizar o quanto possível a conduta imputada, bem como sua 
tipificação, com vistas a viabilizar a persecução penal e o exercício da 
ampla defesa e do contraditório pelo acusado

7. Hipótese em que a inicial acusatória preenche os requisitos exigidos 
pelo art. 41 do CPP, porquanto descreve as condutas atribuídas ao 
paciente, permitindo-lhe rechaçar os fundamentos acusatórios.
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8. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 426.937/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 24/9/2019, DJe de 30/9/2019, grifei.)

 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 795.816 / SC
Número Registro: 2023/0001093-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00006024520118240039 039110006028 39110006028 6024520118240039

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MICHAEL PAIM MATOS
PACIENTE : RAFAEL ALENCAR SILVA ATHAYDE
CORRÉU : ARI ANTUNES DE CASTRO NETTO
CORRÉU : CHARLES TITELLO VIEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHAEL PAIM MATOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVANTE : RAFAEL ALENCAR SILVA ATHAYDE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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